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CONTRATO N.º ___/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

MENCIONA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VARGINHA E 

_________________________________ 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VARGINHA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 18.240.119/0001-05, com sede nesta cidade na 

rua Júlio Paulo Marcellini, n.º 50 – Vila Paiva, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, LEONARDO VINHAS CIACCI, brasileiro, casado, bacharel em direito, inscrito 

no CPF/MF sob o nº 571.338.676-72, residente nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: _________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021 e subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 11.595/2023 e 

pelas condições estabelecidas no Edital de Licitação, Termo de Referência e demais 

anexos – Processo Administrativo nº 14.825/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto principal do presente CONTRATO, a contratação de empresa 

especializada para execução integral do processo de escolha unificado dos membros do 

CONSELHO TUTELAR do Município de Varginha/MG (mandato 2028-2031) e a 
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capacitação inicial dos novos membros, tudo mediante as condições estabelecidas no 

Edital de Licitação, TERMO DE REFERÊNCIA e demais anexos, partes constantes do 

PREGÃO ELETRÔNICO N º 135/2026, que agora passam a fazer parte integrante do 

presente INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

 

1.2 Os serviços objetivados no presente CONTRATO são caracterizados como comuns. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1 A presente contratação é efetivada pelo período de 18 (dezoito) meses, com o 

início previsto para janeiro de 2027, ou até a entrega do objeto, devendo o 

instrumento ser obrigatoriamente prorrogado ou mantido vigente até a integral 

conclusão do Processo Unificado de Escolha dos membros do Conselho Tutelar 

(conforme calendário de 2027), abrangendo a eleição, a posse dos candidatos eleitos e 

a respectiva capacitação inicial dos novos membros.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 A execução do objeto seguirá as seguintes diretrizes: 

3.1.1 Os serviços contratados deverão ser prestados de forma presencial no Município 

de Varginha, com cronograma definido em conjunto com o Conselho Municipal de 

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDEDICA) 

3.1.2 Início da execução: Em Janeiro de 2027. 

 

3.2. Cronograma de realização dos serviços: 

3.2.1 O cronograma, que deverá conter todas as etapas contratadas, será definido em 

comum acordo com a CONTRATADA, o COMDEDICA e a SEHAD. 

3.2.2 O cronograma deve acompanhar o calendário nacional a atender os prazos 
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estabelecidos por outras instâncias, a saber: os Conselhos Nacional e Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério Público de Minas Gerais, Tribunal 

Regional Eleitoral e outras. 

3.2.3 É imprescindível que os prazos estabelecidos viabilizem a adesão do Município na 

utilização de urnas eletrônicas fornecidas pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

 

3.3 Cronograma de realização dos serviços: 

3.2.1 A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente e integralmente o que foi 

estabelecido no item 3.2.1.3 do Termo de Referência sobre as Ações a serem 

realizadas pela CONTRATADA. 

 

3.4 Etapas a serem cumpridas: 

3.4.1 A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente e integralmente o que foi 

estabelecido no item 3.2.1.3 do Termo de Referência sobre as Ações a serem 

realizadas pela CONTRATADA. 

3.4.2 O cronograma de execução física observará o limite máximo de 18 (dezoito) 

meses, sendo a distribuição do tempo e a duração específica de cada etapa fixadas em 

comum acordo no Plano de Trabalho Inicial (conforme item ___xxxxxxxxx) de modo a 

garantir estrito alinhamento ao Calendário Nacional Unificado do Processo de Escolha e 

aos prazos regulamentares emitidos pela CONANDA, pelo Tribunal Regional Eleitoral e 

pelo Ministério Público de Minas Gerais. 

3.4.3 A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente e integralmente o que foi 

estabelecido no item 3.2.1.4 do Termo de Referência sobre as Etapas 01, 02, 03, 04, 

05 e 06 a serem realizadas pela CONTRATADA. 
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3.4.4 As ações descritas nas Etapas 01, 02, 03, 04, 05 e 06 do item 3.2.1.4 do Termo 

de Referência são um rol exemplicativo e não taxativo, sendo possível a inclusão de 

ações conforme a necessidade. A CONTRATADA deve atender todas as exigências da 

legislação municipal, as deliberações do COMDEDICA, bem como as orientações do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério Público de 

Minas Gerais, executando as ações em tempo hábil, compatível com o cronograma 

nacional. 

3.4.5 Os itens de rotina (reuniões mensais, respostas a órgãos fiscalizadores, custos com 

deslocamento/hospedagem da Contratada e outros descritos neste CONTRATO estão 

embutidos no preço global e devem ser executados de forma contínua sob pena de 

retenção das parcelas das etapas vigentes. 

 

3.5 Rotinas a serem cumpridas 

 

3.5.1 Manter diálogo com o COMDEDICA e com a SEHAD para planejamento e 

alinhamento durante todo o Processo de Escolha Unificado dos Membros do Conselho 

Tutelar. 

3.5.2 Reunir com a Comissão Eleitoral no mínimo uma vez ao mês, ou sempre que 

necessário, de forma presencial ou online, para discussões e alinhamentos. 

3.5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários no decorrer do processo, 

contando com o apoio da SEHAD e do COMDEDICA no que for pertinente. 

3.5.4 Submeter todos os documentos necessários ao COMDEDICA com antecedência, 

para que haja tempo hábil para discussão e deliberação do Conselho e posterior 

publicação/divulgação dos documentos. 
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3.5.5 Repassar todas as informações sobre o andamento do Processo de Escolha 

Unificado dos membros do Conselho Tutelar ao COMDEDICA, prestando todas as 

orientações necessárias. 

3.5.6 Manter registro de todas as etapas do Processo de Escolha Unificado dos 

membros do Conselho Tutelar do Município de Varginha/MG, repassando os 

documentos pertinentes ao COMDEDICA para arquivamento. 

3.5.7 Os custos referentes à alimentação, hospedagem e transporte dos profissionais 

que executarão as atividades previstas neste CONTRATO, assim como quaisquer outros 

encargos ficarão a carga da CONTRATADA. 

3.5.8 Para realização das etapas presenciais e coletivas previstas no edital do processo 

de escolha, caberá à CONTRATADA a articulação, o planejamento e a logística 

necessários para o empréstimo ou locação dos espaços físicos necessários. 

Parágrafo único. A SEHAD e o COMDEDICA poderão colaborar com sugestões de 

locais e orientações consultivas, permanecendo sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA a execução de contatos telefônicos, a emissão de ofícios e a verificação 

de todos os materiais necessários. 

 

3.6 Recebimento 

 

3.6.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste CONTRATO e na proposta, devendo ser 

corrigidos no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da CONTRATADA, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.6.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou 

de acordo com a necessidade do Contratante, contados do recebimento provisório após 
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a verificação qualitativa e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.6.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.6.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 

3.7 Preposto 

3.7.1 A CONTRATADA designará formalmente um preposto da empresa, antes do início 

da entrega ou da execução dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

4.1 A Contratada receberá, pela prestação dos serviços, a importância total de 

R$___________ (_____________________________), a ser paga conforme as seguintes condições: 

4.2 O pagamento será efetuado em 6 (seis) parcelas, exclusivamente por etapa 

concluída do cronograma de execução, mediante a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Social – SEHAD e pela fiscalização do Contrato, observando-se os 

seguintes critérios e percentuais: 

- Parcela 1 – Planejamento e Edital (10% do valor total): Despendida após a entrega 

e aprovação do Plano de Trabalho definitivo e da Minuta do Edital do Processo de 

Escolha. 

- Parcela 2 – Inscrições e Análise Documental (10% do valor total): Despendida após 

o encerramento do período de inscrições, processamento das candidaturas e publicação 
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da lista final de candidatos habilitados para próxima fase. 

- Parcela 3 – Exame de conhecimento / Avaliação Psicológica (10% do valor total): 

Despendida após a aplicação, correção, julgamento de recursos e homologação do 

resultado da prova de conhecimento específicos e/ou avaliação psicológica. 

- Parcela 4 – Organização do Pleito Eleitoral (25% do valor total): Despendida após 

a realização do dia da votação (eleição unificada), totalização dos votos e publicação do 

resultado oficial dos eleitos e suplentes. 

- Parcela 5 – Capacitação Inicial (20% do valor total): Despendida após a realização 

integral do curso de formação/capacitação inicial obrigatória para os novos membros 

eleitos e suplentes, com a entrega do relatório final e lista de frequência.  

- Parcela 6 – Diplomação, Posse e Relatório Final (25% do valor total): 

Despendida após a solenidade de posse dos novos conselheiros tutelares e a entrega 

do Relatório Final Conclusivo de todo o certame devidamente aprovado pela 

fiscalização. 

 

4.3 Os pagamentos ocorrerão no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 

data do recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos 

comprobatórios da execução da respectiva etapa. 

4.4 Em caso de irregularidade fiscal da CONTRATADA por ocasião do pagamento, a 

Administração notificará a CONTRATADA para a regularização da documentação. Não 

sendo providenciada a regularização da documentação, o Município adotará as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.  

4.5 O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
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4.6 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 

5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

5.2 Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se o 

IPCA – Ìndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, pelo período acumulado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122, 

Inciso 2° da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1 O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Após a assinatura deste CONTRATO o Órgão ou Entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1 – assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada ao Contratante, ou ainda a 

terceiros em decorrência da execução dos serviços de assessoria, organização e 

realização integral do Processo de Escolha Unificado dos Membros do Conselho 

Tutelar e da respectiva capacitação inicial. 

8.1.2 – arcar com todas as despesas relativas à prestação dos serviços, tais como: 

salários dos empregados, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, 

seguros, taxas de serviços, custos com deslocamento, hospedagem, passagens, 

alimentação de sua equipe, bem como a logística de locação ou empréstimo dos 

espaços físicos necessários para as etapas coletivas e presenciais. 

8.1.3 – responder perante os órgãos competentes por todas as obrigações e encargos 

assumidos ou gerados em razão da presente contratação. 

8.1.4 – prestar os serviços, objeto deste Contrato, assumindo inteiramente as 

atribuições, obrigações e demais instruções contidas no Termo de Referência; 

8.1.5 – obedecer a todas as exigências estabelecidas neste CONTRATO, na legislação 

municipal regente (Leis Municipais nº 7.268/2024 e 7.269/2024), Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), Resolução CONANDA nº 231/2022 e 

orientações do Ministério Público de Minas Gerais. 

8.1.6 – manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Contrato, apresentando certidões atualizadas sempre que solicitado pela 

fiscalização. 

8.1.7 – cumprir todos os postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou 
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Municipal. 

8.1.8 – a depender das demandas apresentadas pelo Contratante e pelos conselheiros 

tutelares, a Contratada deverá articular professores de outras áreas de formação que 

possuam expertise na temática a ser abordada. 

8.1.9 – elaborar em tempo hábil e submeter à aprovação e deliberação prévia da 

Plenária do COMDEDICA e da SEHAD todos as minutas de Resoluções, Editais, 

convocações, resultados preliminares e finais, pareceres de recursos e respostas a 

órgãos fiscalizadores. 

8.1.10 – Disponibilizar, manter e gerenciar canal de comunicação específico e seguro 

para contato com os interessados (envio de informativos, esclarecimento de dúvidas e 

recebimento de denúncias), garantindo tempo de resposta ágil e conferindo acesso 

irrestrito e em tempo real à Comissão Eleitoral para fins de auditoria e verificação.  

8.1.11 – Garantir a integridade, o sigilo e o processamento técnico das fases 

eliminatórias de teste de conhecimentos e de avaliação psicológica individualizada, 

responsabilizando-se pela formulação, aplicação, correção e julgamento fundamentado 

de todos os recursos interpostos. 

8.1.12 – realizar todos os procedimentos logísticos e administrativos de articulação 

junto ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE) para a cessão e parametrização das urnas 

eletrônicas dentro dos prazos legais estabelecidos pela Justiça Eleitoral. 

8.1.13 – providenciar a confecção de todo o material gráfico e de apoio necessário ao 

certame, incluindo, no mínimo, 250 cartazes de divulgação com foto e número dos 

candidatos, posts para redes sociais, crachás, lista de presença, atas, boletins e cédulas 

impressas com urnas de papelão de contingência. 

8.1.14 – contratar, treinar e coordenar toda a equipe de colaboradores, mesários e 

pessoal de limpeza que atuará no dia da eleição, responsabilizando-se pela organização 
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de, no mínimo, 10 (dez) salas de votação presenciais no Município de Varginha/MG. 

8.1.15 – apoiar tecnicamente o COMDEDICA na apuração imediata e na averiguação de 

denúncias de irregularidades ou condutas vedadas durante a campanha e no dia da 

eleição, formalizando os procedimentos adotados e estruturando as respostas legais 

cabíveis. 

8.1.16 – organizar integralmente a cerimônia de diplomação e posse dos candidatos 

eleitos (titulares e suplentes), responsabilizando-se pela emissão e entrega dos 

respectivos certificados físicos (impressos) e digitais. 

8.1.17 – elaborar e submeter à avaliação prévia da SEHAD e do COMDEDICA a ementa 

detalhada da Capacitação Inicial, ministrando o curso presencialmente com carga 

horária mínima de 20 (vinte) horas, incluindo oficinas práticas, com disponibilidade pela 

realização em período noturno e/ou finais de semana. 

8.1.18 – apresentar relatórios formais detalhados ao término de cada uma das 06 (seis) 

etapas executadas, além de um Relatório Final Conclusivo completo de todas as fases, 

como condição obrigatória para a liquidação e pagamento das respectivas parcelas 

financeiras. 

8.1.19 – tratar e proteger todos os dados pessoais de candidatos, eleitores e servidores 

coletados durante o processo em estrita observância à Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD – Lei Federal nº 13.709/2018), sendo vedada a utilização dessas informações para 

qualquer fim alheio ao objeto licitado. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

9.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente 

Contrato; 
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9.2 – promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

sem que isso configure, em qualquer aspecto, transferência de responsabilidade da 

Contratada ao Contratante pela correta execução dos serviços contratados. 

9.3 – comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 

instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo 

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital. 

9.4 - notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES / PENALIDADES 

10.1 São aplicáveis as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do 

Município de Varginha, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo 

de 06 (seis) anos. 

10.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a Declaração 

de Inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.3. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com 

o art. 6º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na prestação dos 



   

     

 

 

  

   
   13 

  

 

Júlio Paulo Marcellini, n. 50, Vila Paiva - Varginha/MG - CEP 37.018-050 

(35) 3690-1470 

pgm@varginha.mg.gov.br  

serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da 

aplicação da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

10.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de 

acordo com o art. 7º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023: 

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na 

execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente 

à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro 

contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente; 

III - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 

licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado 

retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito 

normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário; 
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e) propor recursos manifestamente protelatórios; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo 

concedido pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 

licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

 

IV - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das 

normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
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g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando 

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 

relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária devidamente regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V - multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o 

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 

para o fim a que se destina; 

VI - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da 
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Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 

respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de 

Preços. 

10.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 

2023, a aplicação das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual 

dano causado ao órgão contratante. 

10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do 

Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave e nos seguintes casos, quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração,  

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o 

art. 12 do Decreto Municipal Nº 11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada àquele 

que: 
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

g) outras situações de natureza correlata. 

 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 

cobrados judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR CONTRATUAL 

11.1 As partes atribuem ao presente CONTRATO, para todos os efeitos legais, o valor 

global, fixo e irreajustável de R$ ________________ (___________________________________). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 As despesas decorrentes do presente CONTRATO, correrão à conta da dotação 

orçamentária própria do Município, consignadas o orçamento para o exercício de 2025, 

de acordo com a seguinte classificação: 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Despesa Organograma Função Subfunção Programa  Ação Natureza Recurso 

466 08.005.000 08 122 4900 2.554 3.3.90.39.00 1.500.000.0000.0001 

 

 

12.2 Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO OU EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 O CONTRATO poderá ser extinta unilateralmente pela Administração por 

inadimplemento ou interesse público, conforme os artigos 137 a 139 da Lei nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. A extinção unilateral 

permite à Administração a retenção de pagamentos para cobrir prejuízos e a assunção 

imediata do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha/MG, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente CONTRATO, dispensados todos os demais, por mais privilegiados 

que sejam. 

14.2 E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
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abaixo que também o firmam, para que produza seus legais e jurídicos efeitos. 

  

  Varginha, __ de ______________ de 2026. 

 

 

 

 

LEONARDO VINHAS CIACCI 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

 

 

 
____________________________________ 

EMPRESA CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

 

 

 

1. Daniel Barbosa Ribeiro  

Servidor Municipal  

Matrícula n° 15.774-0 
 

 

 

 

2. Flávia Rafaela Ramos  

Servidora Municipal 

Matrícula n° 33.693-5 


